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CL - CONTROLADORIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 157/2018/PMV

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME, EPP, MEI,  
EIRELI), NOS TERMOS  DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006,  COM  AS 
ALTERAÇÕES TRAZIDAS  POSTERIORMENTE PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147, DE 7 DE AGOSTO 
DE 2014, DEVENDO SER OBSERVADOS  OS DIREITOS DE PREFERENCIA  CONTEMPLADOS NO 
ITEM 8.13 DO EDITAL.

O Município de Vilhena, através da Controladoria de Licitações e de sua Pregoeira, designada por 
intermédio do Decreto Municipal nº 44.990/2018, torna público  para conhecimento dos interessados que  
encontra-se instaurada a licitação,  na modalidade de Pregão Eletrônico sob o nº 157/2018/PMV,  do tipo 
MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, conforme descrito no edital e seus anexos, de conformidade com 
a Lei 10.520/2002, Decreto Municipal nº 19.053/09, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/1993, 
Lei complementar n°123/06, Lei Complementar 147/14 com  suas alterações, Decreto Municipal nº 
41.902/2018  e demais exigências contidas nesse Edital. Tendo como  requisitante   o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e Adolescente - FUMUCRAD.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº5279/2018/FUMUCRAD
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CAMISETAS, FAIXAS EM LONA, CERTIFICADOS, TROFÉUS, 

CRACHÁS, PASTAS EM PAPEL COUCHÊ E SALGADOS FRITOS (DIVERSOS), PARA ATENDER A 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, QUE OCORRERÁ NO 
DIA 13 DE NOVEMBRO DE 2018, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE – FUMUCRAD.

VALOR ESTIMATIVO DA DESPESA   R$ 3.948,84
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 23/10/2018. 
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 05/11/2018 às 10:00 horas. HORÁRIO 

DE BRASÍLIA - DF)
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 05  de  novembro  de 2018, às 10:05 horas. 

HORÁRIO  BRASÍLIA - DF)
FIM DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 05 de  novembro de 2018, às  10:10 horas. (HORÁRIO 

DE BRASÍLIA - DF)
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 05 de novembro  de 2018, às 10:15 horas. 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, 

através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o integram,  encontram-se 
disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e 
esclarecimentos  a respeito do certame,  poderão ser  prestados pelo Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, 
e o pedido deve ser direcionado a Controladoria de Licitações, da Prefeitura Municipal de Vilhena-RO,  
cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 - Bairro Jardim América, (Centro Administrativo Senador Doutor 
Teotônio Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas. Fone/Fax: 
(0xx) 69-3919-7082 – e-mail: prefeituradevilhena1@hotmail.com.

 DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora 
marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado (licitanet.com.br).

Vilhena-RO, 19 de  outubro  de 2018.
Nilza Aparecida de Sousa

Pregoeira
Dec. nº 44.990/2018

Livro 001 Fls. 41 Vol. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 111/2018

Processo Administrativo n°. 1183/2018 – GABINETE

PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-
81. Contratado: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, CNPJ nº 00.604.122/0001-
97. Objeto: contratação de empresa especializada para gerenciamento de frota, 
compreendendo a administração, gerenciamento e recursos tecnológicos, 
com o uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip, como meio de 
intermediação do pagamento pelo fornecimento de combustíveis para atender 
às necessidades do Gabinete da Prefeita, no abastecimento do veículo FIAT 
MOBI placa NDM 7731, conforme Solicitações de Despesas n°s  989 e 
1084/2018, Justificativa de Compra, Ata de Registro de Preço nº 13/2017 e 
Notas de Empenho nºs 794  e 795/2018 em conformidade com o Processo 
Administrativo nº. 1183/2018; Valor R$ 4.811,94 (quatro mil oitocentos e onze 
reais e noventa e quatro centavos); Prazo: dez meses.

Data: 18.05.2018.

Livro 001 Fls. 45 Vol. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 142/2018

Processo Administrativo n°. 2821/2018/ SEMED
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-

81. Contratado: ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 
DO PLANALTO PARECIS – APROCIS. CNPJ nº 07.925.098/0001-37. Objeto: 
aquisição de gêneros alimentícios –legumes, verduras, frutas, mel, bolacha 
caseira, placa de bolo e pão, da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para compor a merenda escolar, visando atender os alunos das 
escolas da Rede Municipal de Ensino de Vilhena - RO, conforme descrito no 
item 3 (três), do Termo de Referência nº 018/2018/SEMED, todos de acordo 
com a Chamada Pública n.º 002/2018; Valor: R$ 102.727,00 (cento e dois mil, 
setecentos e vinte e sete reais); Prazo: até 31 de dezembro de 2018.

Data: 6.09.2018.

Livro 001 Fls. 45 Vol. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 143/2018

Processo Administrativo n°. 2821/2018/ SEMED
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-

81. Contratado: COOPERATIVA MISTA AGRO INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA 
LTDA – COPAMA. CNPJ nº 02.966.548/0001-16. Objeto: aquisição de 
gêneros alimentícios –legumes, verduras, frutas, mel, bolacha caseira, placa 
de bolo e pão, da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, para 
compor a merenda escolar, visando atender os alunos das escolas da Rede 
Municipal de Ensino de Vilhena - RO, conforme descrito no item 3 (três), do 
Termo de Referência nº 018/2018/SEMED, todos de acordo com a Chamada 
Pública n.º 002/2018; Valor: R$ 11.560,00 (onze mil, quinhentos e sessenta 
reais); Prazo: até 31 de dezembro de 2018.

Data: 6.09.2018.

Livro 001 Fls. 46 Vol. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 144/2018

Processo Administrativo n°. 2821/2018/ SEMED
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-

81. Contratado: IVONI CLAUDETE WAGNER. CPF: 806.737.839-87. Objeto: 
aquisição de gêneros alimentícios –legumes, verduras, frutas, mel, bolacha 
caseira, placa de bolo e pão, da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para compor a merenda escolar, visando atender os alunos das 
escolas da Rede Municipal de Ensino de Vilhena - RO, conforme descrito no 
item 3 (três), do Termo de Referência nº 018/2018/SEMED, todos de acordo 
com a Chamada Pública n.º 002/2018; Valor: R$ 16.360,00 (dezesseis mil, 
trezentos e sessenta reais); Prazo: até 31 de dezembro de 2018.

Data: 6.09.2018.

Livro 001 Fls. 46 Vol. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 145/2018

Processo Administrativo n°. 2821/2018/ SEMED
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-

81. Contratado: ALEX MIGUEL HORING CRESTANI. CPF: 018.372.192-65. 
Objeto: a aquisição de gêneros alimentícios –legumes, verduras, frutas, mel, 
bolacha caseira, placa de bolo e pão, da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para compor a merenda escolar, visando atender os alunos das 
escolas da Rede Municipal de Ensino de Vilhena - RO, conforme descrito no 
item 3 (três), do Termo de Referência nº 018/2018/SEMED, todos de acordo 
com a Chamada Pública n.º 002/2018; Valor: R$ 14.172,00 (quatorze mil, 
cento e setenta e dois reais); Prazo: até 31 de dezembro de 2018.

Data: 6.09.2018.

Livro 002 Fls. 51 Vol. I - SEMUS
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

24/2018

Processo Administrativo n°. 720/2018
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-

81, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CNPJ: 21.467.008/0001-
32. Contratado: INSTRUAUD SISTEMA INTEGRADO DE CUIDADOS 
E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE EIRELI - EPP. CNPJ: 
16.658.376/0001-28. Objeto: prorrogação do Contrato nº 24/2018 – SEMUS 
por um período de até 31 de dezembro de 2018, contados a partir de seu 
vencimento, de conformidade com o Despacho nº 24 de fls. nº 121, e Processo 
Administrativo nº 720/2018. 

Data: 28.9.2018.

LEI NO 4.971, DE 19 DE OUTUBRO DE 2018

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CELEBRAR CONVÊNIO COM A JBS S/A E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ela 
sanciona e promulga a seguinte

L E I:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a 
JBS S/A, objetivando fortalecer e viabilizar ações do comércio, da indústria e 
do turismo de negócios, através do Programa Vilhena em Desenvolvimento 
da Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio, de acordo com o 
Processo Administrativo no 2588/2018.

Art. 2o Para o cumprimento do disposto no artigo 1o, fica o Poder 
Executivo autorizado:

I - a receber repasse financeiro no valor de R$ 913.000,00 (novecentos 
e treze mil reais), conforme o cronograma de desembolso apresentado no 
Processo Administrativo no 2588/2018; e

II - a realizar as despesas decorrentes de sua participação no 
Programa Vilhena em Desenvolvimento da Secretaria Municipal de Turismo, 
Indústria e Comercio, com o objetivo de executar o mesmo.

Art. 3o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no vigente Orçamento 
Programa um Crédito Adicional Especial, com a seguinte discriminação:

Órgão: 1100 - Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio
Unidade Orçamentária: 1101 - Secretaria Municipal de Turismo, 

Indústria e Comércio 2369100551.115 - Apoio e Fortalecimento das Ações do 
Comércio, da Indústria e do Turismo de Negócios

3350.41.00.00 - Contribuições                                    R$ 300.000,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo                        R$   50.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica  R$ 

100.000,00

TOTAL................ R$ 450.000,00

Parágrafo único. O recebimento do repasse financeiro será sem 
qualquer encargo para o Poder Executivo.

Art. 4o Inclui os elementos de despesas na ação “Apoio e Fortalecimento 
das Ações do Comércio, da Indústria e do Turismo de Negócios” e o programa 
“Vilhena em Desenvolvimento” na Secretaria Municipal de Turismo, Indústria 
e Comércio e nos anexos das Leis no 4.793, de 26 de dezembro de 2017 
- Plano Plurianual 2018/2021, no 4.720, de 27 de outubro de 2017 - Lei de 
Diretrizes orçamentárias e no 4.795, 26 de dezembro de 2017 - que altera o 
anexo IV da LDO.

Art. 5o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no vigente Orçamento 
- Programa um Crédito Adicional Suplementar, com a seguinte discriminação:

Órgão: 1100 - Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio
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Unidade Orçamentária: 1101 - Secretaria Municipal de Turismo, 
Indústria e Comércio 2369100551.115 - Apoio e Fortalecimento das Ações do 
Comércio, da Indústria e do Turismo de Negócios

4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente          R$ 
63.000,00

Órgão: 1300 - Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade Orçamentária: 1301 - Secretaria Municipal de Planejamento 

1545100541.101 - Revisão do Plano Diretor 
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica  R$ 

400.000,00

TOTAL...................................................................................R$ 
463.000,00 

Art. 6o Para dar cobertura aos créditos abertos nos artigos 3o e 5o 
serão utilizados os recursos oriundos do convênio firmado com a empresa 
JBS S/A, conforme projeto básico e plano de trabalho.

  
Art. 7o No convênio deverá constar obrigatoriamente, o prazo dos 

repasses, as condições do gerenciamento e o ônus das partes do convênio. 

Art. 8o O convênio terá vigência até dezembro de 2018, podendo ser 
prorrogado desde que o conveniado manifeste interesse com antecedência 
em tempo hábil e atendido o interesse da Administração Pública.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal
Vilhena (RO), 19 de outubro de 2018.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO MUNICIPAL

RATIFICAÇÃO

Processo Administrativo n°. 5363/2018 – FUMUCRAD

O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ratifica a 
contratação da empresa para oferecimento de uma palestra e elaboração de 
relatórios para atender a X Conferencia Municipal dos direitos da Criança e do 
Adolescente, que acontecera dia 13 de Novembro de 2018 em Vilhena-RO, 
em favor da empresa Mariana Tavares Jacques 074064239-18, inscrita no 
CNPJ: 22.970.143/0001-69 no valor de R$ R$ 3.900,00 (Três mil e novecentos 
reais). A contratação está baseada no Art. 25, Inciso II, E Art. 13°, inciso VI, 
da Lei n° 8.666/93 e de acordo com o parecer jurídico da Procuradoria Geral. 
RATIFICO a Dispensa de Licitação e proceda-se a publicação na Imprensa 
Oficial.

Vilhena/RO, 22 de Outubro de 2018

_________________________________________
Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO MUNICIPAL

SEMAS - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 5276/2018/SEMED

A Prefeitura Municipal de Vilhena/RO torna pública a Inexigibilidade 
para Contratação de Empresa responsável pelo agenciamento do Professor 
RENATO JOSÉ CASAGRANDE, que deverá ministrar palestras nos dias 
31/10/2018 e 01/11/2018, durante o FÓRUM DE EDUCAÇÃO DE VILHENA, 
que será realizado pela SEMED – Secretaria Municipal de Educação, Processo 
Administrativo nº 5276/2018/SEMED, com base no Art. 25, Inciso II e Art. 13, 
inciso VI da Lei nº 8.666/93, e de acordo com o parecer da Procuradoria 
Geral do Município fls. 43, em favor de RENATO JOSÉ CASAGRANDE - 
ME, com sede na Cidade de Curitiba - PR, perfazendo o total geral de R$ 
12.500,00 (Doze mil e quinhentos reais), RATIFICO a dispensa e proceda-se 

SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

a publicação na IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO.

Vilhena – RO, 22 de outubro de 2018.

EDUARDO TOSHIYA TSURU
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 4.972, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO VALOR DE R$ 
455.911,64 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir no vigente Orçamento-
Programa um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 455.911,64 
(quatrocentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e onze reais e sessenta e 
quatro centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão:1400 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 1401 – Fundo Municipal de Saúde
1030200632.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional 

e UTI
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

455.911,64
TOTAL	 R$ 455.911,64

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito aberto no artigo 1º serão 
utilizados os recursos provenientes das anulações parciais das dotações 
orçamentárias consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com 
o que dispõe o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, a seguir discriminadas:

Órgão:1400 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 1401 – Fundo Municipal de Saúde
1030100291.042 – Construção de Unidades de Saúde
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 158.500,00
1030200632.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional 

e UTI
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 297.411,64
TOTAL	 R$ 455.911,64

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de outubro de 2018.

Eduardo Toshiya Tsuru
Prefeito do Município

LEI Nº 4.973, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO VALOR DE R$ 1.645.000,00 NO VIGENTE 
ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir no vigente Orçamento-

SEMFAZ - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
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Programa um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 
1.645.000,00 (um milhão e seiscentos e quarenta e cinco mil reais), necessário 
para reforço da seguinte dotação:

Órgão:1400 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 1401 – Fundo Municipal de Saúde
1030100622.111 – Manutenção das Atividades da Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 

1.645.000,00
TOTAL	 R$ 1.645.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito aberto no artigo 1º serão 
utilizados os recursos provenientes das anulações parciais das dotações 
orçamentárias consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com 
o que dispõe o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, a seguir discriminadas:

Órgão: 0200 – Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 0201- Gabinete do Prefeito
0412200032.066 – Manutenção das Atividades do Gabinete do 

Prefeito
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

11.501,73
Unidade Orçamentária: 0202– Procuradoria Geral do Município
0412200032.067 – Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 8.300,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 828,86
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

1.800,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

2.500,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

3.575,52
Unidade Orçamentária: 0203– Controladoria Geral do Município
0412200032.068 – Manutenção das Atividades da Controladoria
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

4.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

2.540,00
Órgão: 0300 – Secretaria Municipal de Comunicação
Unidade Orçamentária: 0301- Secretaria Municipal de Comunicação
0412200032.069 – Manutenção das Atividades da SEMCOM
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 17.500,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 14.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

35.000,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

72.386,00
Órgão: 0400 – Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 0401 – Secretaria Municipal de Administração
0412200032.070 – Manutenção das Atividades da SEMAD
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

1.034,01
Órgão: 0500 – Secretaria Municipal de Fazenda
Unidade Orçamentária: 0501 – Secretaria Municipal de Fazenda
0412500592.240 – Promover e Incentivar a Arrecadação do ISSQN
3390.32.00.00 - Material, Bem ou Serviço p/ Distrib. Gratuita	 R $ 

30.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

10.000,00
Órgão: 0600 – Secretaria Municipal de Terras
Unidade Orçamentária: 0601 – Secretaria Municipal de Terras
0412200032.073 – Manutenção das Atividades da SEMTER
4590.61.00.00 - Aquisição de Imóveis	 R$ 2.000,00
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 0901- Setor de Serviços Públicos
0412200032.086 – Manutenção das Atividades da SEMOSP
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

3.000,00
3390.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Física 	 R $ 

36.000,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

35.735,14
Unidade Orçamentária: 0902- Setor de Obras
2575200101.009 – Instalação de Pontos e Man. Da Iluminação 

Pública

3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 14.519,58
Unidade Orçamentária: 0903- Setor de Transportes
1545100111.011 – Levantamento Topográfico para a Execução de 

Obras
4490.51.00.00 - Obras e Instalações 	 R$ 67.613,10
1545100111.020 – Drenagem Pluvial e Pavimentação Asfáltica de 

Vias Urbanas
4490.51.00.00 - Obras e Instalações 	 R$ 611.217,75
1545100112.091 – Conservação de Vias Urbanas
3390.34.00.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirização	 R$ 44.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

82.750,00
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 2.000,00
2678200112.090 – Manutenção da Frota Municipal
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 201.636,19
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 

17.000,00
Órgão: 1000 – Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito
Unidade Orçamentária: 1001 – Secretaria Municipal de Transportes 

e Trânsito
0412200032.093 – Manutenção das Atividades da SEMTRAN
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

20.000,00
0412500582.235 – Sinalização Viária Urbana
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

236.000,00
Órgão: 1300 – Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade Orçamentária: 1301– Secretaria Municipal de Planejamento
0412100032.107 – Manutenção das Atividades da SEMPLAN
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 10.000,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 3.168,61
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

1.581,69
3390.92.00.00 - Despesas de Exercícios Anteriores	 R$ 647,96
Órgão: 1800 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 1801– Secretaria Municipal de Meio Ambiente
1854100262.045 – Realização de Campanhas de Conscientização 

para Educação Ambiental
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 10.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

7.174,90
1854100262.108 – Manutenção das Atividades da SEMMA
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 4.095,40
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

3.500,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

9.393,56
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

7.000,00
TOTAL	 R$ 1.645.000,00

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de outubro de 2018.

Eduardo Toshiya Tsuru
Prefeito do Município

LEI Nº 4.974/2018

ACRESCE O ARTIGO 24-A AO CAPÍTULO III DA LEI Nº 
4.720, DE 27 DE OUTUBRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º É acrescido o artigo 24-A ao Capítulo III – Das Diretrizes 
Específicas do Orçamento, da Lei nº 4.720, de 27 de outubro de 2017, que 
dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018, com a 
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seguinte redação:

Art. 24-A. Fica o Poder Legislativo autorizado a utilizar a receita 
arrecadada com as taxas de inscrições em concurso público, para o 
pagamento das despesas necessárias à realização do certame, e efetuar 
a abertura de conta bancária específica para o depósito dos valores das 
inscrições do concurso.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de outubro de 2018.

Eduardo Toshiya Tsuru
Prefeito do Município

LEI Nº 4.975, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2019 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, 
conforme artigo 83, § 2º, da Lei Orgânica do Município e no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei 
Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele 
sanciona e promulga a presente

LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o 
exercício econômico financeiro de 2019, compreendendo:

I.	 	 as diretrizes gerais para o orçamento do Município;
II.	    as diretrizes específicas do orçamento fiscal;
III.	 as diretrizes específicas do orçamento da seguridade 

social;
IV.	 as disposições relativas às despesas do Município com 

pessoal e encargos sociais;
V.	as disposições sobre a administração da dívida pública e as 

operações de créditos;
VI.	 as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VII.	 as disposições sobre as despesas com outros entes da 

federação;
VIII.	 as disposições sobre os critérios para a realização do 

orçamento participativo; e
IX.	 as disposições finais.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 2º A lei orçamentária para o exercício financeiro de 2019, 
compreendendo o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social, será 
elaborada conforme as diretrizes gerais estabelecidas neste Capítulo e será 
apresentada nos termos de classificação e programação da despesa da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Portaria Ministerial nº 42, de 14 
de abril de 1999 e da Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001 e 
suas alterações, e também como determina a Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000.

§ 1º A responsabilidade pela classificação institucional, programática 
e quanto aos projetos, atividades e operações especiais recairá sobre a 
Administração Municipal que adotará para tanto ato próprio para codificar tais 
elementos.

§ 2º Os orçamentos de que trata o caput deste artigo, bem como 
suas alterações, serão elaborados através do sistema informatizado, sobre a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 3º Em consonância com o artigo 165, § 2º, da Constituição 
Federal, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2019 são as 
especificadas abaixo, as quais terão precedência na alocação de recursos na 
lei orçamentária de 2019 e na sua execução, devendo observar as seguintes 

prioridades:

I.	    ampliar a oferta e a melhoria dos serviços prestados na 
área social;

II.	 	 melhorar a educação através do processo ensino 
aprendizagem e propiciando melhores infraestruturas;

III.	 dinamizar a economia do Município;
IV.	 implementar a execução e o controle orçamentários, 

visando a recuperação da capacidade de investimento do Município;
V.	assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano de forma 

harmônica, e preservar o ambiente natural e a qualidade de vida dos cidadãos;
VI.	 ampliar e melhorar as áreas de lazer, envolvendo o 

esporte e a cultura;
VII.	 promover programas para melhoramento da 

infraestrutura;
VIII.	 recuperar ruas, avenidas e estradas para deslocamento 

da população;
IX.	 redirecionar o crescimento e desenvolvimento do 

Município, buscando aprimorar e fomentar a agricultura, pecuária e outras 
atividades;

X.	 modernizar a Administração Pública por meio da 
informatização, da melhoria das estruturas, da implementação do sistema de 
gestão e da qualificação permanente dos servidores; e

XI.	 com parceria de outras esferas de governo, intensificar o 
desenvolvimento agrícola em nosso Município.

§ 1º O estabelecimento das metas necessárias à concretização das 
prioridades dispostas no caput deste artigo e seus incisos, para o exercício de 
2019, será efetivado em consonância ao que dispõe o Plano Plurianual para 
o mesmo período.

§ 2º O Anexo I desta Lei demonstra as despesas que constituem 
as obrigações constitucionais e legais do Município, não se constituindo em 
objeto de limitação à programação das despesas.

§ 3º Os Anexos II e III desta Lei demonstram respectivamente as metas 
e riscos fiscais, na forma do artigo 4º, §§ 1º e 3º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

§ 4º O Anexo IV desta Lei estabelece os programas, os objetivos e 
as metas, que terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária 
de 2019.

Art. 4º A manutenção de atividades terá prioridade sobre as ações de 
expansão.

Art. 5º Os projetos em fase de execução terão preferência sobre 
novos projetos.

Art. 6º Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas 
as fontes de recursos necessários à sua cobertura.

Art. 7º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem serão admitidas desde que:

I.	    compatíveis com a presente Lei;
II.	    compatíveis com o Plano Plurianual;
III.indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulações de despesas, excluídas as que incidem sobre:
a)dotações para pessoal e seus encargos;
b)dotações destinadas à amortização da dívida sob a supervisão da 

Secretaria de Fazenda do Município;
c)	transferência da União, convênios, operações de crédito, 

contratos, acordos, ajustes e instrumentos similares, desde que vinculados à 
programação específica;

d)despesas referentes a vinculações constitucionais; e
IV.relacionadas:
a)com correção de erros ou omissões; e
b)com os dispositivos do texto desta Lei.

Art. 8º É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza 
continuada, que preencham uma das seguintes condições:

I.	 sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, 
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nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e 
estejam registradas nos respectivos Conselhos;

II.	    sejam de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 
ou

III.atendam ao disposto no artigo 204 da Constituição Federal ou no 
artigo 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, bem 
como legislação pertinente; ou

IV.qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, de acordo com as Leis Federais nºs 9.790 de 23 de março de 1999 
e 13.019 de 31 de julho de 2014, e Decreto Municipal nº 41.742 de 7 de 
fevereiro de 2018.

§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada, sem fins lucrativos, deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular no ano de 2018, emitida por três autoridades locais e 
comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2º As subvenções sociais poderão ser efetivadas através das 
unidades orçamentárias que desenvolvem as ações específicas.

Art. 9º. Os recursos destinados à ajuda financeira, a qualquer título, à 
empresa com fins lucrativos, observarão o disposto nos artigos 18, parágrafo 
único, e 19, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Quando se tratar de pessoa física, o recurso somente 
poderá ser repassado se tiver autorizado por lei específica e com objetivo de 
promover o esporte e a cultura.

Art. 10. Na elaboração do orçamento fiscal e da seguridade social 
serão observadas as diretrizes específicas de que trata esta Lei.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO

Art. 11. Na elaboração do orçamento da Administração Pública 
Municipal buscar-se-á a contribuição de toda a sociedade, num processo de 
democracia participativa, voluntária e universal, onde o Executivo Municipal 
irá priorizar as reivindicações constantes em ata das reuniões realizadas com 
as classes representativas dos bairros quando forem definidas as metas e 
prioridades.

Art. 12. O Orçamento compreenderá a programação dos Poderes 
Legislativo e Executivo, de seus órgãos, autarquias, fundos municipais e 
fundação, instituídos e mantidos pelo Poder Público.

Art. 13. As despesas com pagamento de precatórios e acordos 
judiciais correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade, em 
atividades específicas.

§ 1º A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, a relação dos débitos constantes de precatórios 
judiciais, a serem incluídos na proposta orçamentária de 2019, na forma do 
artigo 97 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias e artigo 100 
da Constituição Federal, discriminada por órgão da administração direta, 
autarquias e fundação, especificando:

I.	 número da ação originária;
II.	 número do precatório;
III.tipo de causa julgada;
IV.data da autuação do precatório;
V.nome do beneficiário; e
VI.valor do precatório a ser pago.

§ 2º A relação de débitos, de que trata o caput deste artigo, somente 
incluirá precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em 
julgado da decisão exequente e atendam a pelo menos uma das seguintes 
condições:

I.	    certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; 
ou 

II.	 certidão de que não tenham sido opostos embargos ou 
qualquer impugnação aos respectivos cálculos.

§ 3º Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os 
órgãos da administração pública, direta e indireta, submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Geral 

do Município.

§ 4º Os precatórios somente poderão ser pagos após contestação 
judicial de seus valores, em todas as instâncias, e as sentenças judiciais 
serão pagas somente depois de transitadas em julgado.

Art. 14. As propostas parciais do Poder Legislativo, do Serviço 
Autônomo de Águas e Esgotos – SAAE, do Instituto de Previdência Municipal 
de Vilhena - IPMV, da Fundação Cultural de Vilhena – FCV e dos Fundos 
Municipais para fins de elaboração do Plano Plurianual 2018-2021 foram 
enviadas à Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 15. O Executivo Municipal poderá despender recursos para 
custear despesas de competência de outros entes da federação, desde que 
haja autorização através de lei específica, em conformidade com o artigo 62 
da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 16. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) 
de sua receita resultante de impostos na manutenção e no desenvolvimento 
do ensino, conforme dispõe o artigo 212 da Constituição Federal, Lei Federal 
nº 11.494, de 20 de junho de 2007 e da Instrução Normativa nº 022/TCE/RO, 
de 16 de maio de 2007.

Art. 17. O Município aplicará no mínimo 15% (quinze por cento) em 
ações e serviços públicos de saúde, conforme disposto no inciso III, artigo 
77 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na Lei Municipal nº 
1.007, de 18 de setembro de 1998 e na Instrução Normativa nº 022/TCE/RO, 
de 16 de maio de 2007.

Parágrafo único. Será aplicado na aquisição de medicamento 
e de material penso, no mínimo, 15% (quinze por cento) do valor orçado, 
exclusivamente, para atender as Unidades Hospitalares do Município, de 
acordo com o artigo 133-A da Lei Orgânica do Município (Emenda à LOM nº 
054, de 17/05/2016).  

Art. 18. O Município aplicará 0,5% (meio por cento) no Fundo 
Municipal de Assistência Social - FUMAS, conforme dispõe a Lei Municipal 
2.883, de 30 de abril de 2010; 0,5% (meio por cento) no Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – FUMUCRAD, conforme dispõe a Lei 
Municipal 2.884, de 30 de abril de 2010 e 0,05% (cinco centésimos por cento) 
no Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, conforme Lei 
Municipal 3.513, de 10 de julho de 2012.

Art. 19. O Município aplicará 3% (três por cento) na agricultura, 
conforme disposto no artigo 120-A da Lei Orgânica do Município.

Art. 20. O Poder Executivo repassará mensalmente ao Poder 
Legislativo 7% (sete por cento) das receitas para a sua manutenção, conforme 
dispõe o inciso I, artigo 29-A da Constituição Federal.

Parágrafo único. Entende-se como receita o somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5º do artigo 153 e nos artigos 158 
e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior, 
que será suplementado no exercício de 2019, caso a previsão orçamentária 
não atinja o percentual definido no caput deste artigo, ou reduzido caso a 
previsão orçamentária ultrapasse o mesmo percentual.

Art. 21. A lei orçamentária conterá recursos para a reserva de 
contingência, em montante equivalente a, no mínimo, 1,00% (um por cento) 
da Receita não vinculada, destinados a atender os passivos contingentes, 
os riscos e eventos fiscais previstos no Anexo III desta Lei, dentre outros 
imprevistos, além da necessidade da obtenção de resultado primário positivo, 
se for o caso.

§ 1º Para efeito desta Lei, entende-se como eventos e riscos fiscais 
imprevistos, entre outros:

I.	 as despesas com sentenças judiciais e precatórios, não 
orçadas ou orçadas a menor; e

II.	 as despesas orçamentárias criadas ou ampliadas de 
obrigações decorrentes de modificações na legislação.

§ 2º Os recursos da Reserva de Contingência destinados aos riscos 
fiscais, caso não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 2019, poderão 
ser utilizados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para abertura 
de créditos adicionais suplementares de dotações com insuficiência de saldo.
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Art. 22. A lei orçamentária disporá sobre a abertura de créditos 
adicionais suplementares sobre o total orçado para despesas do exercício, 
servindo como recursos os definidos no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, 
no máximo de 3% (três por cento) para o Poder Executivo.

Art. 23. A lei orçamentária disporá sobre a abertura de créditos 
adicionais suplementares com fontes de convênios e outras transferências 
de recursos vinculados, em conformidade com o previsto no inciso II do § 1º 
e nos §§ 3º e 4º do artigo 43 da Lei nº 4.320/64, até o limite dos respectivos 
convênios, transferências e aditivos celebrados.

Art. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar transposições, 
remanejamentos e transferências de dotações orçamentárias sobre o total 
orçado para as despesas do exercício, no máximo de 5,00% (cinco por cento) 
para o Poder Executivo, por meio de decreto, e de 15% (quinze por cento) 
para o Poder Legislativo, por meio de portaria.

§ 1º A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos 
de flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que 
tem a função de corrigir o planejamento.

§ 2º Para os fins desta Lei, entendem-se como:

I.	 transposição – autorização para realocações no âmbito 
dos programas e atividade, projeto ou operação especial, 
dentro da mesma unidade orçamentária.

II	 .remanejamento – autorização para realocações com destinação 
de recursos de um órgão para outro, em razão de sua extinção; e

III.transferência – autorização para realocações de recursos entre as 
categorias econômicas de despesas, dentro da mesma unidade orçamentária, 
do mesmo programa e da mesma atividade, projeto ou operação especial. 

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO

DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 25. O orçamento da seguridade social compreende os recursos 
necessários para a saúde, previdência e assistência social, no seu conjunto, 
e todas as entidades e órgãos vinculados.

Art. 26. As receitas compreenderão:

I.	 transferências de recursos do orçamento fiscal, originados 
de receita ordinária do tesouro municipal e de operações 
de crédito;

II.	 recursos diretamente arrecadados pelas unidades 
orçamentárias que compõem o orçamento da seguridade 
social e contribuições sobre a      folha de salário;

III.convênios, acordos e ajustes firmados com organismos estaduais, 
federais e outras entidades; e

IV.demais receitas e repasses que integram a seguridade social.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS DO
MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 27. A fixação dos valores de dotações orçamentárias destinadas 
às despesas com pessoal e respectivos encargos terá como referência os 
valores do exercício de 2018, admitindo-se acréscimo de gastos decorrentes 
de modificações de tabelas, preenchimentos e criações de cargos, desde que 
não ultrapasse o percentual previsto nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 
no 101/2000. 

Art. 28. Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundação 
poderão conceder vantagens e aumento de remuneração, prêmio de 
desempenho, aumento ou revisão de subsídio de Secretário Municipal, 
Chefe de Gabinete e Controlador Geral, reposição salarial decorrente de 
perdas com inflação, criar cargos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão e contratação de pessoal, porém a criação 
de quaisquer vantagens ou implantação de planos de carreiras, dos órgãos 
da administração direta e indireta, será sempre precedida de autorização 
legislativa, observada a iniciativa privativa de cada Poder, sendo vedada a 
propositura de Projetos de Lei com efeitos retroativos.

§ 1º Poderá ser implantado no exercício de 2019, plano de saúde 
para os servidores do Município por lei específica, observada a legislação 
federal pertinente.

§ 2º Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundação 
poderão receber servidores públicos estatutários de outros Entes da 
Federação, com ônus para o órgão cessionário, mediante legislação 
específica. 

§ 3º O Poder Legislativo fixará a composição dos subsídios do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, observando o que 
dispõe as Constituições Federal e Estadual e a Lei Orgânica do Município.

Art. 29. Os acordos trabalhistas dos órgãos da administração serão 
apreciados através da Procuradoria Geral do Município.

Art. 30. As dotações orçamentárias da administração direta, 
destinadas a pessoal e encargos sociais, serão operacionalizadas pela 
Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 31. Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e a Fundação, 
na elaboração de suas propostas orçamentárias, terão como limites para 
fixação da despesa com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento 
de agosto de 2018, projetada para o exercício, considerando os eventuais 
acréscimos legais, alterações de planos de carreiras, admissões para 
preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto no § 1º, artigo 29-A 
da Constituição Federal e dos dispostos nos artigos 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar no 101/2000.

Art. 32. A proposta orçamentária assegurará recursos para qualificação 
de pessoal, visando ao aprimoramento e treinamento dos servidores 
municipais, que ficarão agregados a programa de trabalho específico.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA E 

AS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS

Art. 33. A administração da dívida pública municipal terá por finalidade 
reduzir custos e propiciar fontes de recursos alternativos para fortalecimento 
do tesouro municipal.

Parágrafo único. A redução da dívida pública será consequência do 
alcance das metas de resultados primários estabelecidos no Anexo de Metas 
Ficais desta Lei – Anexo II.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 34. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
– IPTU de 2019 terá desconto de até 40% (quarenta por cento) do valor 
lançado, para pagamento em cota única e de até 15% (quinze por cento) para 
pagamento parcelado.

Art. 35. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza tributária, só será aprovado se atendidas as disposições do artigo 
14 da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 36. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em 
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria, ou ainda 
em razão de interesse público relevante.

Art. 37. Na estimativa das receitas da lei orçamentária, poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária 
e das contribuições que sejam objeto de projetos de leis encaminhados ao 
Poder Legislativo após o mês de outubro de 2018.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38. O Poder Executivo adotará, durante o exercício financeiro de 
2019, as medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos 
legais, para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei 
orçamentária.

Parágrafo único. A execução orçamentária, financeira e contábil do 
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Poder Executivo do Município dar-se-por meio informatizado.

Art. 39. Na hipótese do projeto de lei orçamentária anual não ser 
devolvido para a sanção até o dia 20 de dezembro de 2018, fica autorizada 
a execução da proposta orçamentária originalmente encaminhada à Câmara 
Municipal de Vereadores à razão de 1/12 (um doze avos) por mês.

§ 1º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as 
dotações para atendimento de despesas elencadas nos incisos abaixo, que 
terão disponibilizadas as dotações orçamentárias consignadas na proposta 
de orçamento:

I.   pessoal e encargos sociais;
II.pagamentos de benefícios previdenciários a cargo do IPMV e INSS;
III.as operações oficiais de crédito;
IV.pagamento de compromissos contratuais; e
V.convênios e contrapartidas.

§ 2º Os saldos negativos, apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Câmara Municipal e do 
procedimento previsto neste artigo, serão ajustados por decreto do Poder 
Executivo, após a sanção da lei orçamentária.

Art. 40. O Poder Executivo deverá elaborar até trinta dias após 
a publicação da lei orçamentária de 2019, programação financeira e 
cronograma anual de desembolso mensal, observando, em relação às 
despesas constantes no mesmo, a abrangência necessária à obtenção das 
metas fiscais.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo, e suas 
alterações, deverá explicitar os valores autorizados na lei orçamentária, em 
seus créditos, bem como os valores liberados para movimentação e empenho 
para cada uma das categorias.

Art. 41. A Secretaria Municipal de Fazenda, após a promulgação da lei 
de orçamento e com base nos limites nela fixados, publicará imediatamente 
no Diário Oficial de Vilhena - DOV os Quadros de Detalhamento da Despesa 
– QDD, especificado por projetos e atividades os elementos da despesa e 
respectivos desdobramentos.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária incluirá, dentre outros 
demonstrativos, os seguintes:

I   evolução da receita e despesa do tesouro, por categoria econômica;
II.demonstrativo das receitas e despesas dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, bem como o conjunto dos dois orçamentos, segundo as 
categorias econômicas;

III.demonstrativos dos investimentos consolidados previstos no 
orçamento; e

IV.quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Município, 
em termos de realização de obras e prestação de serviço.

Art. 42. As alterações decorrentes de abertura de créditos adicionais 
integrarão os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD, os quais serão 
automaticamente modificados, após a publicação do decreto do Executivo.

Art. 43. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito do sistema 
de orçamento, da programação e da execução orçamentária-financeira 
e contábil, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada a 
disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 44. Na elaboração da proposta orçamentária do Executivo 
Municipal serão observadas as metas e prioridades estabelecidas no Anexo IV 
desta Lei onde estarão priorizadas as reivindicações discutidas em reuniões 
com o Plano Diretor.

Art. 45. As solicitações de créditos adicionais suplementares serão 
apresentadas na forma e com os detalhamentos estabelecidos nos Quadros 
de Detalhamento da Despesa – QDD.

Art. 46. As transferências de recursos financeiros do Município, 
consignadas na lei orçamentária anual, na forma da legislação vigente, para o 
Poder Legislativo, serão realizadas de acordo com a programação financeira 
e cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 47. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, para atingir as metas fiscais 
previstas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, conforme dispõe a alínea “b”, 
inciso I, artigo 4o da Lei Complementar nº 101/2000, esta será feita mediante 
a utilização de decreto do Executivo Municipal.

§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a 
cada um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, até 
o décimo dia útil da realização da avaliação bimestral do comportamento da 
receita.

§ 2º Depois de elaborado o decreto, a Controladoria Geral do 
Município, observando o parágrafo anterior, através de informação técnica 
estipulará critérios e formas de limitação de empenho e movimentação 
financeira.

§ 3º As despesas que são obrigações constitucionais ou legais do 
Município, constantes na relação do Anexo I desta Lei, as destinadas ao 
serviço da dívida, as decorrentes de sentenças judiciais, bem como folha de 
pagamento e encargos sociais, não serão objeto de limitação.

§ 4º Na limitação de empenho e movimentação financeira, observar-
se-á a seguinte ordem:

a)investimentos;
b)inversões financeiras;
c)	outras despesas correntes (diárias, material de consumo, etc); e
d)as despesas atendidas com recursos de contrapartida em 

operações através de convênios.

Art. 48. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas, que possibilitem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único. O setor contábil registrará todos os atos e fatos 
relativos à gestão orçamentária-financeira, efetivamente ocorridos, sem 
prejuízo das responsabilidades e das providências derivadas da inobservância 
do caput deste artigo.

Art. 49. Os recursos provenientes de convênios repassados pelo 
Município deverão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de 
contas à secretaria que deu origem ao repasse.

Art. 50. Conforme dispõe a alínea “e”, inciso I, artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101/2000, através de decreto, o Executivo Municipal, com 
o assessoramento da Controladoria Geral do Município, fixará a metodologia 
e as normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos do orçamento.

Art. 51. Até o final dos meses de maio e setembro de 2019 e fevereiro 
de 2020, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas 
fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública em conformidade com a 
Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2019.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de outubro de 2018.

Eduardo Toshiya Tsuru
Prefeito do Município
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DECRETO Nº 45.075/2018

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
455.911,64

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 4.972, de 
22 de outubro de 2018,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 455.911,64 
(quatrocentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e onze reais e sessenta e 
quatro centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão:1400 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 1401 – Fundo Municipal de Saúde
1030200632.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional 

e UTI
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

455.911,64
TOTAL	 R$ 455.911,64

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito aberto no artigo 1º serão 
utilizados os recursos provenientes das anulações parciais das dotações 
orçamentárias consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com 
o que dispõe o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, a seguir discriminadas:

Órgão:1400 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 1401 – Fundo Municipal de Saúde
1030100291.042 – Construção de Unidades de Saúde
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 158.500,00
1030200632.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional 

e UTI
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 297.411,64
TOTAL	 R$ 455.911,64

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de outubro de 2018.

Eduardo Toshiya Tsuru
Prefeito do Município

DECRETO Nº 45.076, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
1.636.465,99.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 4.973, de 
22 de outubro de 2018,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 1.636.465,99 (um 
milhão, seiscentos e trinta e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais 
e noventa e nove centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão:1400 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 1401 – Fundo Municipal de Saúde
1030100622.111 – Manutenção das Atividades da Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 

1.636.465,99
TOTAL	 R$ 1.636.465,99

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito aberto no artigo 1º serão 
utilizados os recursos provenientes das anulações parciais das dotações 

orçamentárias consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com 
o que dispõe o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, a seguir discriminadas:

Órgão: 0200 – Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 0201- Gabinete do Prefeito
0412200032.066 – Manutenção das Atividades do Gabinete do 

Prefeito
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

11.501,73
Unidade Orçamentária: 0202– Procuradoria Geral do Município
0412200032.067 – Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 8.300,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 828,86
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

1.800,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

2.500,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

3.575,52
Unidade Orçamentária: 0203– Controladoria Geral do Município
0412200032.068 – Manutenção das Atividades da Controladoria
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

4.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

2.540,00
Órgão: 0300 – Secretaria Municipal de Comunicação
Unidade Orçamentária: 0301- Secretaria Municipal de Comunicação
0412200032.069 – Manutenção das Atividades da SEMCOM
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 17.500,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 14.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

35.000,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

72.386,00
Órgão: 0500 – Secretaria Municipal de Fazenda
Unidade Orçamentária: 0501 – Secretaria Municipal de Fazenda
0412500592.240 – Promover e Incentivar a Arrecadação do ISSQN
3390.32.00.00 - Material, Bem ou Serviço p/ Distrib. Gratuita	 R $ 

30.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

10.000,00
Órgão: 0600 – Secretaria Municipal de Terras
Unidade Orçamentária: 0601 – Secretaria Municipal de Terras
0412200032.073 – Manutenção das Atividades da SEMTER
4590.61.00.00 - Aquisição de Imóveis	 R$ 2.000,00
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 0901- Setor de Serviços Públicos
0412200032.086 – Manutenção das Atividades da SEMOSP
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

3.000,00
3390.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Física 	 R $ 

36.000,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

35.735,14
Unidade Orçamentária: 0902- Setor de Obras
2575200101.009 – Instalação de Pontos e Man. Da Iluminação 

Pública
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 14.519,58
Unidade Orçamentária: 0903- Setor de Transportes
1545100111.011 – Levantamento Topográfico para a Execução de 

Obras
4490.51.00.00 - Obras e Instalações 	 R$ 67.613,10
1545100111.020 – Drenagem Pluvial e Pavimentação Asfáltica de 

Vias Urbanas
4490.51.00.00 - Obras e Instalações 	 R$ 611.217,75
1545100112.091 – Conservação de Vias Urbanas
3390.34.00.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirização	 R$ 44.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

82.750,00
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 2.000,00
2678200112.090 – Manutenção da Frota Municipal
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 201.636,19
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 

17.000,00
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Órgão: 1000 – Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito
Unidade Orçamentária: 1001 – Secretaria Municipal de Transportes 

e Trânsito
0412200032.093 – Manutenção das Atividades da SEMTRAN
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

20.000,00
0412500582.235 – Sinalização Viária Urbana
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

228.500,00
Órgão: 1300 – Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade Orçamentária: 1301– Secretaria Municipal de Planejamento
0412100032.107 – Manutenção das Atividades da SEMPLAN
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 10.000,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 3.168,61
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

1.581,69
3390.92.00.00 - Despesas de Exercícios Anteriores	 R$ 647,96
Órgão: 1800 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 1801– Secretaria Municipal de Meio Ambiente
1854100262.045 – Realização de Campanhas de Conscientização 

para Educação Ambiental
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 10.000,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

7.174,90
1854100262.108 – Manutenção das Atividades da SEMMA
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 4.095,40
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 

3.500,00
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 

9.393,56
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 	 R $ 

7.000,00
TOTAL	 R$ 1.636.465,99

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de outubro de 2018.

Eduardo Toshiya Tsuru
Prefeito do Município

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 117/2018/PMV

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 4807/2018/SEMED

Visto e analisado o Processo Administrativo nº 4807/2018/SEMED, 
para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES, (notebook, câmera 
fotográfica e projetor) para atender as necessidades da SEMED – Secretaria 
Municipal de Educação, e, ata da Sessão da Comissão do Pregão, designada 
pelo Decreto nº 43.575/2018, o julgamento e adjudicação proferidos pela 
Comissão. Considerando-se que o presente procedimento licitatório, foi 
deflagrado com base na Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal 8.666/93 e 
suas alterações e, considerando ainda o Parecer Jurídico de fls. 65/66 dos 
autos, HOMOLOGO, conforme segue:

LOTES ADJUDICADOS E VALOR TOTAL ADJUDICADO POR 
EMPRESA:

Em favor da empresa G. H. PROCHNOW MOURÃO - ME, o lote 
01, perfazendo o total geral de R$ 14.497,00 (Quatorze mil quatrocentos e 
noventa e sete reais).

Em favor da empresa TJ COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI - ME, o 
lote 02, perfazendo o total geral de R$ 3.499,97 (Três quatrocentos e noventa 
e nove reais e noventa e sete centavos).

Em favor da empresa LS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E 
ELETRÔNICA LTDA, o lote 03, perfazendo o total geral de R$ 3.749,98 (Três 
mil setecentos e quarenta e nove reais e noventa e oito centavos).

VALOR TOTAL A HOMOLOGAR: R$ 21.746,95 (Vinte e um mil 
setecentos e quarenta e seis reais e noventa e cinco centavos).

Vilhena – RO, 22 de outubro de 2018.
EDUARDO TOSHIYA TSURU

PREFEITO MUNICIPAL

’A Prefeitura Municipal de Vilhena comunica aos partidos políticos, 
sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais com sede no município, 
que recebeu do Governo do Estado através da SESAU (Secretaria de Estado 
da Saúde) – recursos referente aos convênios relacionados abaixo. 

CONVÊNIO
Nº

VALOR
CONCEDENTE

DATA
RECEBIMENTO OBJETO

073/PGE/2018 500.000,00
2º DE 3 PARCELAS 10/09/2018

AQUISIÇÃO DE 
UM APARELHO 

DE TOMÓGRAFO

Ricardo Zancan
Secretário Municipal de Integração

Governamental - Interino

SEMIG - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INTEGRAÇÃO 
GOVERNAMENTAL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2018

Visto e analisado o Processo Administrativo nº 4796/2018/
SEMOSP, tem como objeto aquisição de equipamento de processamentos 
de dados (microcomputador, impressoras LASER e NOBREAK) para 
atender a Secretaria municipal de Obras e Serviços Públicos, conforme 
ata da Sessão da Comissão designada pelo Decreto nº 43.574/2018, e o 
julgamento e adjudicação proferidos pela Comissão. Considerando-se que 
o presente procedimento licitatório, foi deflagrado com base na Lei Federal 
nº 10.520/2002, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, HOMOLOGO, conforme segue:

LOTE E VALOR TOTAL ADJUDICADO POR EMPRESA:
Em favor da empresa: TJ COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI ME os 

lotes 1 e 2, perfazendo o montante de R$: 7.161,28 (sete mil cento e sessenta 
e um reais e vinte e oito centavos).

Valor total a Homologar R$: 7.161,28
Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO MUNICIPAL

SEMOSP - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA Nº 039/SEMUS/2018        VILHENA, 18 DE OUTUBRO DE 
2018

RETIFICA A PORTARIA Nº 034/SEMUS/2018 DE 24 DE 
AGOSTO QUE INCLUIU CORDENADORES, TUTORES 
E PECEPTORES PARA O CUURSO DE RESIDENCIA EM 
SAÚDE DE VILHENA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VILHENA, no uso das 
atribuições legais, que lhe conferem o art. 26 da Lei nº 616, de 27 de fevereiro 
de 1995 e o Decreto nº 43.555/2018, e considerando o disposto no artigo 9º, 
§ 3º; artigo 10, § 3º; artigo 11, § 3º, todos da Lei nº 4.855, de 12 de março de 
2018, e os princípios que regem a Administração Pública;

RESOLVE:
Art. 1º Incluir, Excluir e Alterar os membros para os Cursos de 

Residência em Saúde de Vilhena, a partir de 01 de setembro de 2018:
Excluir os seguintes Membros:
Lady Daiane Souza da Silva	
Kleber Gabriel Palácio Ribeiro

Incluir os seguintes Membros:
Susiane Bonfim Martins Costa;
Nívea Maria Carvalho Azambuja;
Renato Melo e Lima
Débora Cristina de Andrade Atílio  
 Art. 2o A Residência em Saúde do Município de Vilhena será 

SEMUS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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composta pelos seguintes Coordenadores:

Programa Servidor

Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade Janio Marques Vieira de Souza

Aperfeiçoamento em Radiologia e Diagnóstico por imagem - RDDI João Alves

Residência Profissional em Enfermagem Obstétrica Therly Lopes Zoche

Residência Multiprofissional em Urgência e Trauma Sara Yamone Zygoski Portela da Silva

   Residência Multiprofissional em Intensivismo Natalia Bianchini Dodô

   Residência Multiprofissional em Reabilitação Aline Fernanda Barbosa Bernardo

   Residência Multiprofissional em Saúde Mental Edna Mônica da Silva Wobeto

Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade Débora Cristina de Andrade Atílio

   § 1º Considerando que a Prefeitura Municipal de Vilhena é a Instituição Executora dos Programas de Residências Multiprofissional da Saúde e 
a Faculdade de Educação e Cultura de Vilhena- FAEV é a Instituição Formadora destes Programas de Residência Multiprofissional da Saúde  - exceto a 
Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade e o Aperfeiçoamento em Radiologia e Diagnóstico por Imagem – RDDI, que a Faculdade de 
Educação e Cultura de Vilhena- FAEV não é designada como Instituição Formadora - fica explicitado que os Coordenadores dos Programas de Residência 
Multiprofissional em Reabilitação e Residência Multiprofissional em Saúde da Família são pessoas vinculadas especificamente a Instituição Formadora.

  Art. 3º A Residência em Saúde do Município de Vilhena será composta pelos seguintes Tutores:

Programa/Núcleo Profissional Servidor

Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade 

Odontologia Valeria Barão Machado Rockenbach

Serviço Social Débora Cristina de Andrade Atilio

Psicologia Maria Zilda Golin

Enfermagem Rosalina de Oliveira Reis

Farmácia Renata Favoni Biudes

Residência Profissional em Enfermagem Obstétrica Claudia Lucrécia Matos Silva

Residência Multiprofissional em Urgência e Trauma

Odontologia Jean Magalhães 

Serviço Social Aline Cristine Leite dos Santos

Psicologia Edna Mônica da Silva Wobeto

Enfermagem Thais Sene Campos

Farmácia Roberta Priscila Baccili Castilho Matos
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Fisioterapia Ana Claudia Saraiva Maldonado

Residência Multiprofissional em Saúde Mental

Psicologia Edna Mônica da Silva Wobeto

Enfermagem Dalvelena Josefa Pinheiro de Souza

Serviço Social Fabiana Diniz da Silva Araldi

Residência Multiprofissional em Intensivismo

Odontologia Jean Magalhães

Serviço Social Aline Cristine Leite dos Santos

Psicologia Edna Mônica da Silva Wobeto

Enfermagem Natália Bianchini Dodo

Farmácia Roberta Priscila Baccili Castilho Matos 

Fisioterapia Ana Cláudia Saraiva Maldonado

Residência Multiprofissional em Reabilitação

Psicologia Maria Zilda Golin

Enfermagem Dalvelena Josefa Pinheiro de Souza

Serviço Social Fabiana Diniz Silva Araldi

Terapia Ocupacional Sueli Sati Kwada Fonteles

Fonoaudióloga Marcos de Moraes Rosas

Fisioterapia Wellen Germiniano de Oliveira da Silva

Art. 4º A Residência em Saúde do Município de Vilhena será composta pelos seguintes Preceptores:

Programa/Núcleo Profissional Servidor

Residência Multiprofissional em Saúde da Família e 
Comunidade 

Valdir Caetano Junior
Sammy Priscila Minozzo
Jorcilene Maria Salton Lara
Débora Cristina de Andrade Atilio
Andrea de Souza do Norte
Daniele de Oliveira Santana 
Geovana Aparecida Maciel Pereira
Valéria Amanda Azevedo
Nivia Maria Carvalho Azambuja
Renato Melo e Lima
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Residência Profissional em Enfermagem Obstétrica
Huama Monteiro de Brito;
Angélica de Quadros

Residência Multiprofissional em Urgência e Trauma

Leonardo Targino Silva Almeida Macedo
Marcio Aurélio Pereira
Dalila Elizandra Cerozini
Eliana de Fátima Ogrodowczik Beatto
Maria da Conceição Lima Ribeiro
Natalina Mitsue Tamashiro Garcia
Osvaldo Aparecido de Castro
Juliano Ramos Duran
Aodrei Márcia Pedotti
Shaiane Lima Moura
Thiago Bruno Reis Araujo
Igor Freitas Rebouças
Márcia de Matos Golimeli.

Residência Multiprofissional em Intensivismo

Leonardo Targino Silva Almeida Macedo
Marcio Aurélio Pereira
Dalila Elizandra Cerozini
Nelia Regina Gedro Rocha
Carla Roberta Castro Ballego da Silva Elias
João Pedro Sanches Martins
Sinara Matiko Faria Mitsugui
Aodrei Márcia Pedott
Shaiane Lima Moura
Thiago Bruno Reis Araujo
Igo Freitas Rebouças
Maria Zilda Golin
Marcos Ribeiro dos Santos
Bruno Guimarães Tavares
Marcos Roberto Bonfin Martins

Residência Multiprofissional em Reabilitação

Rosiane Matos da Silva
Neide Pereira Cardoso Costa
Sueli Sati Kwada Fonteles
Aline de Araújo Gonçalves Pereira
Regiane Bohn de Aquino
Wellen Germiniano de Oliveira da Silva
Susiane Bonfim Martins Costa 

Residência Multiprofissional em Saúde Mental Neide Pereira Cardoso Costa

Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade
Edilson Alves da Silva
Thiago Lobianco Viana
Lairce Zschornack Gomes
Cariel Benedita da Silva Denti

   § 1º Os preceptores estarão atuando na preceptoria quando estiverem acompanhando os residentes em ensino-serviço mediante comprovação das 
atividades desenvolvidas com os residentes.

 Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos à contar de 01 de setembro de 2018.

Afonso Emerick Dutra

Secretário Municipal de Saúde

Decreto n₀ 44.638/2018

De Acordo,

Eduardo Toshiya Tsuru

Prefeito Municipal de Vilhena 
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